Comarca de Barra do Piraí – 1ª Vara
Juíza: Paula de Menezes Caldas
Processo nº 0001128-23.2009.8.19.0006 (2009.006.001148-4)
Trata-se de ação monitória proposta por HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO em face de MARIO CESAR DA SILVA NOBREGA, aduzindo, em síntese, que é credor do demandado em razão de inadimplemento de contrato de abertura de crédito. A inicial de fls. 02/07 veio instruída com os documentos de fls. 08/182. Regularmente citado à fl. 191v, o réu ofertou os embargos monitórios de fls. 194/200, arguindo a preliminar de inépcia da inicial. No mérito, sustenta, em resumo, que o contrato celebrado com o réu possui cobrança de juros exorbitantes e prática de anatocismo. Pugna pela improcedência do pedido. O autor-embargado apresentou impugnação aos embargos às fls. 205/221. Gratuidade de justiça deferida ao réu-embargante à fl. 222. Decisão saneadora à fl. 227, oportunidade em que foi deferida a prova pericial contábil. Novos documentos acostados pelo autor-embargado às fls. 230/253. Laudo pericial acostado às fls. 263/283, do qual se manifestaram as partes às fls. 288/290 e 292. Novos esclarecimentos prestados pelo ilustre perito às fls. 294/320, dos quais se manifestaram as partes às fls. 322/324 e 325. É o breve relatório. Passo a decidir. O presente feito encontra-se maduro para a prolação da sentença, tendo em vista a desnecessidade da produção de quaisquer outras provas além das já carreadas aos autos pelas partes para o julgamento da lide, na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. Ademais, verifico que as conclusões fornecidas pelo perito judicial se apresentam coerentes e estão em harmonia com a totalidade do acervo probatório, não havendo, por isso, qualquer razão para designação de nova perícia, conforme requerido pela parte ré à fls. 322/324. Da mesma forma, verifico que a parte ré não apresentou qualquer fundamento plausível a fim de justificar a necessidade de oitiva do ''expert'' em juízo, sendo certo que, como já observado, o laudo e os esclarecimentos posteriores prestados pelo perito se afiguram satisfatórios, pelo que desnecessária a sua oitiva em audiência. Com efeito, o perito de confiança do Juízo se baseou nas informações colhidas dos autos e nos dados prestados pelas próprias partes, não sendo possível vislumbrar a configuração de indícios de parcialidade ou de qualquer interesse pessoal do profissional com relação ao resultado da demanda. Assim, acato integralmente as conclusões constantes do laudo pericial de fls. 263/283, rerratificado às fls. 294/320. Cuida-se de ação monitória fundada em contrato de abertura de crédito, em que o réu ofereceu embargos sustentando que o débito cobrado pelo autor é exorbitante e que houve prática de anatocismo. Como é curial, as instituições financeiras, como é o caso do autor, não estão sujeitas à limitação do percentual de juros de 12% ao ano. Por outro lado, é vedada a cobrança de juros capitalizados, conforme dispõe a Súmula nº 121 do Egrégio STF. Em casos como o presente, a prova pericial contábil é imprescindível para a solução da pendenga, tendo a mesma sido realizada nestes autos às fls. 263/283 e 294/320. De uma leitura do laudo pericial, verifica-se que o ilustre ´expert´ concluiu pela existência de cobrança de juros capitalizados apenas no contrato Gold Cliente nº 1201-0969415 (fls. 269 e 296), o que não se pode admitir. No entanto, mesmo sem o anatocismo, restou apurado que a parte ré ainda é devedora do autor, conforme se extrai de fl. 296. Isso porque, abatido o valor referente aos juros capitalizados (R$ 2.186,65 - fls. 299/300) e, considerando as condições apresentadas pelo próprio autor, ainda resta um saldo devedor de R$ 58.610,33 (cinquenta e oito mil seiscentos e dez reais e trinta e três centavos), apurado em 30/09/2011, consoante planilha de fl. 303. Em que pese o Juiz não estar adstrito ao laudo pericial, as conclusões fornecidas, conforme já anteriormente mencionado, encontram solo fértil no arcabouço probatório carreado aos autos. Nesse contexto, constata-se claramente que a pretensão autoral deve ser julgada parcialmente improcedente. Diante do exposto, ACOLHO, EM PARTE, OS EMBARGOS MONITÓRIOS e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC, para expurgar os valores cobrados em decorrência de capitalização de juros, determinando, assim, que a constituição do título executivo judicial ocorra no valor de R$ 58.610,33 (cinquenta e oito mil seiscentos e dez reais e trinta e três centavos), indicado pelo perito à fl. 303, que deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar de maio de 30/09/2011. Diante da sucumbência recíproca, determino o rateio das despesas processuais e a compensação dos honorários advocatícios, nos moldes do artigo 21 do CP, observado, todavia, o artigo 12 da Lei nº 1.060/50 em favor do réu, haja vista a gratuidade de justiça concedida à fl. 222. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, traga o autor a planilha atualizada do débito para o prosseguimento do feito. Apresentada a planilha, intime-se a ré na forma do artigo 475-J do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.10.2013.
